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EDUCAÇÃO ESPECIAL E CURRÍCULO: 

DAS ADAPTAÇÕES CURRICULARES À ACESSIBILIDADE CURRICULAR 

Gilvane Belem Correia 

 

Resumo 

Este trabalho propõe uma reflexão sobre questões que emergem durante pesquisa em 

andamento, de cunho qualitativo e bibliográfico, sobre a escolarização das pessoas que 

constituem o público-alvo da Educação Especial - pessoas com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Em consonância com o 

pensamento sistêmico e em diálogo com autores como Gregory Bateson, Humberto Maturana 

e Francisco Varela, Fritjof  Capra, Maria José Vasconcellos, Boaventura de Sousa Santos, 

Philippe Meirieu e com apoio de referenciais como a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (NOVA YORK, 2007) e as Teorias Pós-Críticas de 

Currículo, explora-se os conceitos de deficiência, aprendizagem e conhecimento como 

articuladores da relação entre Educação Especial e Currículo ao considerar o processo 

pedagógico de modo plural e diversificado. Como resultado mais geral e ainda preliminar, 

apresenta-se a possibilidade de superação da concepção de adaptações curriculares como as 

pesquisas têm apresentado - currículos individualizados, paralelos e simplificados - e a 

proposição do que se resolveu denominar, para efeitos da pesquisa em curso, de 

acessibilidade ao currículo. 

Palavras-chave: Educação Especial. Currículo. Acessibilidade.  

 

 

Para início de conversa... 

 

 

Que isso foi o que sempre me invocou, o senhor sabe: eu careço de que o bom seja 

bom e o rúim ruim, que dum lado esteja o preto e do outro o branco, que o feio fique 

bem apartado do bonito e a alegria longe da tristeza! Quero os todos pastos 

demarcados... Como é que posso com este mundo? A vida é ingrata no macio de si, 

mas transtraz a esperança mesmo do meio do fel do desespero. Ao que, este mundo 

é muito misturado... (ROSA, 1994, p. 307)  

 

 

Invoca-se o personagem Riobaldo de Guimarães Rosa para dar o tom deste ensaio, que 

tem o propósito de discutir a relação entre os conceitos de deficiência aprendizagem e 

conhecimento como elementos articuladores entre Educação Especial e Currículo, ao 

considerar o processo pedagógico de modo plural e diversificado.  

A escolha dessa passagem da obra Grande Sertão: Veredas busca ilustrar o referencial 

teórico que fornece as bases para este trabalho de cunho qualitativo e bibliográfico: o 

pensamento sistêmico representado, principalmente, por Gregory 
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Bateson, Humberto Maturana e Francisco Varela; Fritjof Capra; Maria José 

Esteves Vasconcellos.  

Na perspectiva sistêmica, o olhar do pesquisador encontra-se voltado para a 

intrincada rede de relações que se estabelece entre os envolvidos e busca superar as 

dicotomias, os “apartados”. “Essa teoria considera o mundo em função da inter-relação 

e interdependência de todos os fenômenos; nessa estrutura, chama-se sistema a um todo 

integrado cujas propriedades não podem ser reduzidas às de suas partes” (CAPRA, 

1982, p. 32). A partir da abordagem sistêmica, busca-se olhar para os diferentes 

fenômenos, como a escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial, a 

partir das interações que constituem os sistemas, considerando os diferentes fluxos entre 

os elementos envolvidos.  Busca-se o “padrão que une” e que está subjacente a tudo o 

que é visível e aparentemente objetivo, enfim, ao “processo” (BATESON, 1986). Nessa 

perspectiva, o olhar da pesquisa não pousa somente no sujeito “desviante”, tampouco 

nos procedimentos usados para incorporá-lo ao sistema, mas naquilo que move o 

processo, que dá sentido ao movimento exercido pelas “partes” envolvidas no cotidiano 

escolar. E, ao fazê-lo, limita-se ao que lhe é possível do “lugar” de onde observa, qual 

seja tentar interpretar algo que está em movimento constante, em evolução e, portanto, 

captar-lhe recortes sempre provisórios e mutantes (CAPRA, 1982). 

Quanto à vinculação entre Educação e Especial e currículo, muitos estudos, 

dentre eles Mendes; Silva (2014) consideram que as demandas atuais, principalmente 

aquelas relacionadas com a escolarização dos sujeitos com deficiência, trazem à tona 

um debate que carece de enfrentamento: o currículo escolar e as questões referentes ao 

que deve ser “ensinado” na escola. Kassar (2012, p. 833) defende que “abordar a 

Educação Especial no Brasil implica considerar a política educacional proposta nos 

últimos anos pelo governo federal e, especialmente, a presença nas escolas de diversas 

populações, que constituem o país de formas historicamente desiguais”. A autora 

destaca que, diante das mazelas históricas que assolam a educação brasileira, não se 

pode dizer até que ponto alguns problemas escolares são específicos dos alunos com 

deficiência e até que ponto estão relacionados à educação de todos os alunos.  

Sobre currículo, muitas podem ser as representações: grade curricular, listagem 

de conteúdos, práticas pedagógicas, programa oficial, tudo o que acontece na escola, 

etc. Etimologicamente, currículo é uma palavra de origem latina – currere - que 

significa “corrida”, “o lugar onde se corre”. Esse sentido de currículo como corrida é 

modificado por William Pinar (1975) ao deslocar a ênfase do “curso da corrida em si” 
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para a forma infinitiva do substantivo passando a significar a “ação da corrida” 

(MILLER, 2014, p. 2057). Tal ressignificação está relacionada com as diferentes 

concepções que emergem nos estudos sobre currículo. 

Silva (2005) resgata a história do currículo e situa o seu aparecimento, como 

objeto de pesquisa, nos Estados Unidos, nos anos 20 do século passado. A referência 

mais importante dessa época em termos de currículo é Bobbitt, autor do livro The 

Curriculum (1918). Na perspectiva teórica trazida por Bobbitt, o currículo deveria 

fomentar a “racionalização dos objetivos educacionais” para que os resultados 

pudessem ser medidos de modo a buscar a máxima aproximação com a produtividade 

exigida pela fábrica. Nessa perspectiva, currículo é a “especificação precisa de 

objetivos, procedimentos e métodos para a obtenção de resultados que possam ser 

precisamente mensurados” (SILVA, 2005, p. 12). 

A partir de 1960, começam a ser produzidas as primeiras teorias críticas do 

currículo que se opõem às teorias denominadas “tradicionais”, cujo modelo inicial fora 

proposto por Bobbitt. As formulações produzidas a partir de então são agrupadas em 

dois grandes grupos: Teorias Críticas e Teorias Pós-Críticas. As teorias críticas, 

influenciadas pelo pensamento marxista, veem o currículo como processo de 

reprodução do sistema de classes e reagir a esse sistema de reprodução através da escola 

significa proporcionar a todos, principalmente às classes subalternas, a aquisição do 

“conhecimento poderoso
1
” como o chama Young (2007; 2011). O conhecimento é visto 

como construção social, logo, há um único conhecimento válido (o conhecimento 

científico) e sua posse representa poder. Ao passo que as teorias pós-críticas concebem 

o conhecimento como redes de sentidos construídos no âmbito de uma cultura, portanto, 

há vários conhecimentos, não há conhecimento superior ou inferior, cultura mais 

evoluída ou menos evoluída. Para Macedo (2006), O currículo é concebido como 

“espaço-tempo” de coexistência de diferentes culturas onde, ao invés de disputas que 

definem um dominante e um dominado, há uma relação de constante negociação a partir 

das diferenças. Santos (2004, p. 804) considera que “[...] todas as culturas são 

                                                           
1
Refere-se ao que o conhecimento pode fazer, como, por exemplo, fornecer explicações confiáveis ou 

novas formas de se pensar a respeito do mundo. Era isso que os chartistas pleiteavam com seu slogan 

“conhecimento realmente útil”. Também é isso que os pais esperam, mesmo que às vezes 

inconscientemente, ao fazerem sacrifícios para manter seus filhos na escola. Esperam que eles adquiram o 

conhecimento poderoso, que não é disponível em casa. O conhecimento poderoso nas sociedades 

modernas, no sentido em que usei o termo, é, cada vez mais, o conhecimento especializado. Além disso, 

se o objetivo das escolas é “transmitir o conhecimento poderoso”, as relações professor-aluno acabam 

tendo características específicas em virtude desse objetivo. (YOUNG, 2007, p. 1294-1295) 
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incompletas e, portanto, podem ser enriquecidas pelo diálogo e pelo confronto com 

outras culturas”.  

Os argumentos deste trabalho são construídos em torno de um fio organizador 

que parte da “desarrumação” observada na instituição escolar com a universalização da 

educação e consequente diversificação do público escolar. A escola perde seu “eixo” 

organizador no momento em que muitas diferenças passam a coexistir e tensionar esse 

lugar. Com um fato novo: com o avanço do direito a educação, essa diversidade deve 

“permanecer”, os instrumentos de seleção utilizados até então, não servem mais. Nesse 

“universo” que aporta ao espaço escolar estão as pessoas com deficiência. 

A “visão monocultural” (MOREIRA; CANDAU, 2003) ainda presente na escola 

influencia arranjos para acomodar os sujeitos “destoantes” de modo que suas presenças 

não interfiram no núcleo da cultura escolar. Exemplo desses arranjos são as “adaptações 

curriculares” dirigidas ao público-alvo da Educação Especial, cuja proposta figura em 

documentos educacionais brasileiros publicados na década de 2000 e cuja aplicação tem 

sido observada por várias pesquisas: Augusto (2011) não encontra clareza nos 

documentos orientadores sobre as estratégias de flexibilização a serem adotadas pelo 

sistema de ensino investigado e expressa preocupação quanto aos efeitos das adaptações 

curriculares, que podem isentar a escola de modificações mais amplas. Silva (2011) 

encontra uma simplificação das atividades ou um quase ou total abandono dos alunos 

com deficiência nas salas de aula. Efgen (2011), ao investigar possibilidades de 

articulação entre o currículo e a escolarização de alunos com deficiência e transtornos 

globais do desenvolvimento em processos de inclusão escolar nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, identifica a possibilidade de “esvaziamento de conteúdo” a partir 

de como se concebem as adaptações/adequações curriculares. Vieira (2012) também 

encontra, em seus estudos, indicativos de descrença nas potencialidades dos alunos com 

deficiência para a aprendizagem ou a crença de que aprendem “só” algumas coisas, 

bastando-lhes “conhecimentos rasos e simplificados”. Fonseca (2011) encontra uma 

situação em que o discurso da professora de uma turma de Ensino Fundamental com 

relação às adaptações curriculares não condiz com o que efetivamente acontece em sala 

de aula. Estudos de Freitas; Monteiro (2010) descrevem situação em que alunos com 

deficiência na Educação Infantil realizam atividades alheias aos seus pares, 

acompanhados por um professor de apoio. As autoras esclarecem que:  
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As práticas diferenciadas para o aluno com necessidade especial não devem 

ser compreendidas como simplificação de tarefas e/ou auxílio constante de 

um adulto. O que precisa se tornar diferente é a busca por caminhos que 

permitam inserir esse aluno em práticas escolares significativas. (FREITAS; 

MONTEIRO, 2010, p. 13) 

 

 

Lima (2009) aborda a discussão em torno da “Terminalidade Específica
2
” com 

as famílias de alunos com deficiência intelectual. A pesquisa não encontrou consenso 

entre os pesquisados, mas registrou o temor de algumas famílias em relação à 

discriminação que pode advir desse tipo de certificação. Heredero (2010) ressalta que 

“tanto as escolas especiais, quanto as escolas comuns, podem ser espaços de segregação 

se, em seu interior, não forem discutidas e problematizadas as concepções de sujeito e 

aprendizagem colocadas em prática” (p. 199).  

A ideia é que tais conceitos ressignificados – deficiência, aprendizagem e 

conhecimento - possam penetrar rizomaticamente essa “monocultura” da escola seletiva 

e meritocrática e, paulatinamente, outras culturas conquistem seu lugar na “rede de 

conversações” (CARVALHO, 2011; 2012) do currículo escolar. Uma vez que a escola é 

valorizada pela cultura ocidental como instituição que, pelo currículo, forma identidades 

e compõe com a família e a sociedade a socialização do “filhote” humano, depreende-se 

que estar na escola é condição de cidadania
3
, seja para (considerando as diferentes 

visões teóricas de currículo) absorver os conhecimentos e/ou a cultura que ela valida e 

transmite, seja para participar da sua transformação, tensionando a “monocultura” 

estabelecida por reorganizações constantes a partir da rede de conversações do 

cotidiano. No entanto, pelo olhar sistêmico, consideramos que o caminho não está dado, 

é preciso fazê-lo. 

Pois, desde a perspectiva em que este trabalho se coloca, não se tem a pretensão 

de apresentar configurações do que seria um currículo apropriado para a promoção da 

inclusão escolar, como se esta configuração já estivesse pronta, pré-concebida. Ao ver o 

currículo como rede de conversações (CARVALHO, 2011; 2012) produzidas no 

                                                           
2
 Certificação de conclusão do Ensino Fundamental facultada pela legislação educacional brasileira como 

opção da escola quando esta concluir que o aluno com deficiência chegou ao limite da sua possibilidade 

de avançar na escolarização.  
3
 Pais (2005, p. 53-54), ao abordar sobre cidadania, adverte que “as palavras acabam por nos dizer o que o 

mundo é quando acreditamos que o mundo é a realidade que as palavras nomeiam. Mas às vezes 

confundimos os nomes com a realidade por eles nomeada. Podemos fazer um rótulo com a palavra 

‘cidadania’, mas não sabemos em que realidade o pendurar”. Apresenta o conceito de cidadania como 

“uma ideia virada para o futuro tendo em conta a realidade do presente. E o que a realidade do presente 

nos diz é que, se a ideia de cidadania continua associada à defesa de direitos universais, um dos mais 

relevantes desses direitos é, sem dúvida, o tão reclamado direito à diferença”. 
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cotidiano, como lugar de negociação permanente de sentidos (MACEDO, 2006) o que 

se pratica como proposição explicativa é que a Educação Especial contribua com o 

acesso das pessoas com deficiência ao ensino comum para que essas pessoas possam se 

constituir como sujeitos desse currículo, contribuindo para significá-lo. Nesse sentido, 

inclusão e direito à educação extrapolam o processo de aquisição do conhecimento 

acumulado e passam a compreender o questionamento e a problematização permanente 

desse conhecimento, tornando-o algo vivo, em permanente ressignificação.  

Ao levantar a possibilidade de superação das adaptações curriculares como 

currículos individualizados, paralelos e simplificados, propõe-se uma problematização 

da forma de conceber o conhecimento, a aprendizagem e a deficiência no currículo, o 

que faremos a seguir. 

 

 

Deficiência, aprendizagem e conhecimento: Conceitos interdependentes no processo 

pedagógico 

 

 

Uma das questões que constitui a nova base epistemológica da Educação 

Especial contemporânea está relacionada com a concepção de deficiência. A 

conferência Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (NOVA 

YORK, 2007), cujo texto é aprovado no Brasil pelo Decreto legislativo nº 186/2008 e 

promulgado como Emenda à Constituição Federal pelo Decreto nº 6.949 de 25 de 

agosto de 2009, traz uma definição de deficiência resultante do consenso de que a 

deficiência é um construto social. 

 

Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a 

deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras 

devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação 

dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas. (NOVA YORK, 2007, grifo do autor) 

 

 

Diniz (2009) auxilia a compreender a evolução do conceito de deficiência, desde 

uma abordagem biomédica da deficiência, que atribui “as desvantagens sociais 

vivenciadas pelas pessoas com deficiência” unicamente aos seus impedimentos 
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corporais até uma concepção que concebe tais desvantagens como produção de sua 

interação com as barreiras impostas pelo ambiente – abordagem social. 

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(NOVA YORK, 2007) adota o modelo denominado “biopsicossocial”, que não nega os 

impedimentos biológicos e psíquicos, mas dá especial relevo para a função do ambiente 

social como produtor da desvantagem social que pode lhe advir em função das barreiras 

que obstaculizam a plena participação da pessoa com deficiência e produzem aos olhos 

dos outros a ideia de que são incapazes.  A ênfase dada ao aspecto social da deficiência 

pode ser inferida pela definição de deficiência trazida pela Convenção, quando afirma 

que “a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras 

devidas às atitudes e ao ambiente [...]”. 

Amaral (1995) antecipava a definição que seria ratificada em nível internacional 

anos mais tarde, quando apresenta a deficiência como um construto social. Embora não 

negue a existência do dano ou anormalidade de uma estrutura ou função do corpo e a 

incapacidade que possa lhe advir, considera que a leitura social que dela é feita é que 

pode impedir o desenvolvimento pleno da pessoa ao engendrar preconceitos, 

estereótipos e estigmas.  

Ao conceber a deficiência como um construto social que resulta da interação 

com barreiras impostas pelo ambiente, identifica-se o processo de ensino - a depender 

de como promove o acesso dos alunos à aprendizagem - como detentor potencial de 

barreiras para o seu desenvolvimento.   

Percebe-se que grande parte das produções acadêmicas sobre aprendizagem se 

preocupam em conhecer como ocorre o processo de ensino e aprendizagem; quais são 

as principais concepções de discentes e de docentes sobre aprendizagem; que fatores 

estão envolvidos com ambientes/atitudes favorecedores da aprendizagem. Dentre elas 

destacam-se Andreis (2009), Costa (2009), Cordeiro; Antunes (2009), Ferreira (2009), 

Kreutz (2009), Magalhães (2009), Oliveira Filho (2009), Carreira (2010), Fávero; 

Marques (2012), Oliveira (2012), Polli (2012), Zaneti (2012), Baccon; Clock; Mendes 

(2014), Pletsch; Mendes (2014), Silva; Toscano (2014). Grande parte desses trabalhos 

parece partir de uma premissa comum: a de que todos sabem “o que é aprendizagem”, 

ou melhor, de que há um único conceito de aprendizagem ou que há um consenso sobre 

o que seja aprendizagem.  



 

 
8 

Carreira (2010) é o único autor que sai desse círculo e se baseia na ruptura com a 

filosofia da representação proposta por Deleuze, que nos convida a negar o “todo 

mundo sabe” e não reconhecer o que todo mundo reconhece.  

 

Poderíamos sinalizar, por meio dessas ideias de Deleuze, que é preciso então 

desconfiar, mediante os postulados enunciados, em primeiro lugar de que o 

pensamento seja uma faculdade natural. Em segundo lugar, do modo de 

pensar que atua como se fosse próprio da natureza do pensador uma boa 

vontade direcionada para a verdade e que houvesse uma retidão natural do 

próprio pensamento. Em terceiro lugar, que pensar seja, de fato, apenas 

reconhecer, isto é, seja mesmo o pensamento um ato de recognição. E, em 

quarto lugar, que seja imprescindível ao pensamento um método para o 

encontro com a verdade, como se necessário fosse mesmo um método que 

permitisse ao pensamento não sofrer desvios, mantendo-se na sua retidão 

pensar verdadeiramente, reafirmando, assim, sua natureza própria. Pelo 

menos de tudo isso é preciso desconfiar para poder pensar no que significa 

pensar. (CARREIRA, 2010, p. 21-22) 

 

 

As contribuições do autor possibilitam alimentar uma reflexão que envolve o 

que é visto como limitação do sujeito e o que é da ordem do método, pois ele observa 

que o pensamento pedagógico compreende a aprendizagem reduzida ao (respectivo) 

discurso do método. A preocupação do pensamento pedagógico, segundo o autor, está 

na aquisição do saber. O que Carreira propõe é anterior a isso: 

 

Nossa intenção é sair do círculo dos métodos e compreender a sua própria 

verdade. A hipótese é de que esse confronto entre a questão sobre o 

significado de aprender e o discurso dogmático da metodologia nos oferece 

uma possibilidade crítica de valorizar o fenômeno do aprender em si, não 

mais subordinado a um resultado único e final que seria a aquisição do 

conhecimento. (CARREIRA, 2010, p. 10) 

 

 

Defender tal posição não significa prescindir do (de um) método, pois a escola é 

uma instituição, uma criação, uma pactuação. O que se propõe é uma “suspensão” 

(exercício de sair do círculo do instituído como natural) para pensar o método, como 

materialização do processo pedagógico, de forma mais abrangente no sentido de abarcar 

as diferenças: “Uma perspectiva mais abrangente, de um domínio experiencial em que o 

outro também tenha lugar e no qual possamos construir um mundo juntamente com ele” 

(MATURANA; VARELA, 2011, p. 268). O princípio da organização autopoiética
4
 

                                                           
4
 “Os seres vivos se caracterizam por – literalmente – produzirem de modo contínuo a si próprios, o que 

indicamos quando chamamos a organização que os define de organização autopoiética” (MATURANA; 

VARELA, 2011, p. 52, grifo dos autores). [...] “ Donde se conclui que não há produtor e produto. O ser e 

o fazer de uma unidade autopoiética são inseparáveis e isso constitui seu modo específico de 

organização” (IDEM, p. 57) 
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proposto por estes autores remete a uma visão de aprendizagem que dá sustentação para 

pensar as práticas escolares de forma mais abrangente, reconsiderando certas sentenças 

escolares relativas a quem aprende ou não aprende:  

 

O que chamamos de comportamento, ao observar as mudanças de estado de 

um organismo em seu meio, corresponde à descrição que fazemos dos 

movimentos do organismo num ambiente que assinalamos. A conduta não é 

alguma coisa que o ser vivo faz em si, pois nele só ocorrem mudanças 

estruturais internas, e não algo assinalado por nós. [...] O êxito ou fracasso de 

uma conduta são sempre definidos pelo âmbito de expectativas especificadas 

pelo observador. (MATURANA; VARELA, 2011, p. 153-154) 

 

Ao antever que um aluno com deficiência não é capaz de entender um 

determinado conteúdo e simplificá-lo a priori, despreza-se o caráter histórico das 

aquisições e nega-se a esse sujeito o direito de se desenvolver. Existem práticas que 

possibilitam a todos os alunos terem acesso aos mesmos conteúdos e atuarem diante 

desses conhecimentos de forma colaborativa, cada um se utilizando das “ferramentas” 

de que dispõe para acessar, construir, interagir com o conhecimento e expressá-lo de 

acordo com suas possibilidades.  

Nesse sentido, diz Meirieu: 

 

Dê-me um ponto de apoio no sujeito e ajudá-lo-ei a aprender, a apropriar-se 

da novidade, a compreender um pouco mais o mundo e a si mesmo. Um 

ponto de apoio e não todos os pontos de apoio; um ponto de apoio ao qual ele 

e eu possamos nos articular para fazê-lo evoluir. E tomemos os pontos de 
apoio que tivermos, não esperemos que nasçam, miraculosamente, aqueles 

que estabelecemos como indispensáveis, não esperemos que ele saiba dizer 

isso ou fazer aquilo... Talvez aprenderá a dizer isto ou fazer aquilo porque 

saberá outra coisa ou quererá, a qualquer preço, atingir uma outra que nem 

imaginamos. Busquemos os recursos de que ele dispõe, sem conjeturar 

antecipadamente os que vamos encontrar ou os que deveríamos encontrar. 

(MEIRIEU, 1998, p. 41) 

 

 

Reitera-se, a partir desses autores, o caráter precário do controle que a escola 

“pensa” exercer sobre os processos internos que ocorrem no sujeito que aprende. O que 

a escola, enquanto meio, pode fazer é “desencadear mudanças”, mas não “especificá-

las”.  

Um currículo que concebe a aprendizagem de forma abrangente, de modo a 

valorizar as diferenças, edifica-se sobre outro conceito de conhecimento: Santos (2008) 

se refere à ciência como “autobiográfica”. Ao utilizar essa expressão, o autor 

compreende o conhecimento científico como resultado de técnicas e procedimentos 
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próprios da ciência, circunscrito e limitado a esses instrumentos, portanto, não se trata 

de uma “descoberta” e nem do único conhecimento existente.  

Diante desses pressupostos, Santos (2004) refere que muita experiência em 

termos de conhecimento social tem sido desperdiçada em nome de uma racionalidade 

que ele chama de “indolente”, que não admite alternativas, sustentada pela noção de 

totalidade sob a forma de ordem e que em seu nome cria dicotomias
5
. Para viabilizar a 

valorização das variadas experiências de conhecimento, Santos não propõe uma nova 

teoria, mas sim um processo de “tradução
6
”.  O autor advoga pelo não desperdício da 

experiência ao contemplar um tipo específico de conhecimento e não considerar toda a 

riqueza existente na diversidade.  

 

 

Para encerrar – (por ora)... 

 

 

Os estudos realizados até então envolvendo a Educação Especial e o currículo, 

apontam indícios da presença preponderante nos currículos escolares de uma concepção 

de aprendizagem como apreensão de conteúdos e sua reprodução; uma concepção de 

deficiência ainda bastante influenciada pelo modelo biomédico, em que o desvio está 

somente no sujeito com deficiência e é nele que se deve operar uma correção antes de 

integrá-lo ao grupo aula; e uma concepção de conhecimento como algo que está fora do 

sujeito e do qual ele se “apropria” (ou não) como objeto, como algo dado, 

inquestionável, do qual há uma única versão verdadeira.  

                                                           
5
 A pertença a uma dada totalidade é sempre precária ou porque as partes, além de serem partes, têm 

sempre (pelo menos em latência) o estatuto de totalidade, ou porque as partes emigram de uma totalidade 

para outra. O autor propõe “pensar os termos das dicotomias fora das articulações e relações de poder que 

os unem, como primeiro passo para os libertar dessas relações, e para revelar outras relações alternativas 

que têm estado ofuscadas pelas dicotomias hegemônicas. Pensar o Sul como se não houvesse Norte, 

pensar a mulher como se não houvesse o homem, pensar o escravo como se não houvesse senhor” 

(SANTOS, 2004, p. 786). 
6
 A tradução é o procedimento que permite criar inteligibilidade recíproca entre as experiências do 

mundo, tanto as disponíveis com as possíveis [...] Consiste no trabalho de interpretação entre duas ou 

mais culturas com vista a identificar preocupações isomórficas entre elas e as diferentes respostas que 

fornecem para elas. [...] Quando incide sobre as práticas, contudo, o trabalho de tradução visa criar 

inteligibilidade recíproca entre formas de organização e entre objetivos de ação. [...] incide sobre os 

saberes enquanto saberes aplicados, transformados em práticas e materialidades. O trabalho de tradução 

entre a biomedicina moderna e a medicina tradicional ilustra bem o modo como a tradução deve incidir 

simultaneamente sobre os saberes e sobre as práticas em que eles se traduzem. (SANTOS, 2004, p. 803-

805). 
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Com o apoio do pensamento sistêmico e das teorias pós-críticas de currículo, 

buscou-se problematizar esses conceitos - aprendizagem, conhecimento e deficiência - 

de modo a pensar em práticas mais abrangentes, capazes de prover “acessibilidade” ao 

acolher diferentes formas de acessar, construir e expressar o conhecimento, de modo 

que todos os alunos possam interagir com o conhecimento e com seus pares desde as 

suas possibilidades. Perceba-se que a ideia de “acessibilidade”, no sentido que está se 

buscando construir neste texto, é bastante envolvente, ao considerar a necessidade de 

reflexão permanente sobre como prover diferentes formas de acesso, construção e 

expressão dos mesmos conhecimentos, priorizando-se a igualdade de oportunidades. 

Práticas essas que concebam a avaliação da aprendizagem como acompanhamento dos 

percursos individuais, pois na perspectiva aqui defendida, aprende-se na interação e 

cooperação com o outro, nas oportunidades que são oferecidas; mas as aquisições são 

individuais, construções históricas de cada pessoa. Portanto, não se trata de um plano 

para cada aluno, definido a priori, tampouco mudanças de objetivos, cortes de 

conteúdos, mas um currículo que incorpore o máximo de preocupação com a 

acessibilidade e que possibilite a todos participarem das mesmas experiências coletivas, 

embora suas significações individuais sobre essas experiências sejam aquisições 

pessoais diferentes, singulares e intransferíveis. Razão pela qual a avaliação só faz 

sentido se considerar os percursos individuais e estiver sempre atenta à precariedade 

acerca das informações relativas às aprendizagens dos alunos por ela captadas. Defende-

se que a passagem das adaptações curriculares na forma como foram caracterizadas 

neste texto para a acessibilidade ao currículo não adota uma radicalidade prescritiva, 

mas ocorre a partir da seguinte premissa: quanto mais acessibilidade pedagógica e 

curricular, tanto menos necessidade de adaptações curriculares individuais. E que se 

assuma tal passagem como uma construção permanente. 
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